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ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA

Campinas, 24 de setembro de 2025.

ACORDO DE COOPERAÇÃO

 

Pelo presente instrumento particular, e na melhor forma de direito, que entre si celebram a TELE VIDA TELEMEDICINA 
LTDA., com sede na Rua Marechal Deodoro da Fonseca, nº 1205, Bairro Maria Goretti, na cidade de Chapecó - SC, 
Estado de Santa Catarina, CEP: 89801-061, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da 
Fazenda (“CNPJ/MF”) sob o nº 43.945.246/0001-49, neste ato representada na forma de seu Contrato Social, 
doravante denominada “FABRICANTE”, e INFORMÁTICA DE MUNICÍPIOS ASSOCIADOS S.A., com sede na Avenida 
Benedito de Campos, nº 853, Jardim do Trevo, na cidade de Campinas, Estado de São Paulo, CEP: 13.030-100, inscrita 
no CNPJ/MF sob o n° 48.197.859/0001-69, neste ato representada na forma do seu Estatuto Social, doravante 
denominada “IMA” resolvem celebrar o presente Acordo de Cooperação Técnica (“Acordo”), conforme os termos e 
condições relacionados abaixo.

 

CLÁUSULA I — DO OBJETO

 

1.1 Este Acordo estabelece as condições entre a IMA e a TELEVIDA para viabilizar possível contratação futura, pela 
IMA, de parceiro autorizado da FABRICANTE para o fornecimento dos produtos e serviços de propriedade da 
FABRICANTE ou por ela licenciados (“Produtos e Serviços”), os quais estão especificados na Tabela de Produtos e 
Serviços, inserida como Anexo III deste Acordo, observando-se os termos e condições aqui estabelecidos, em 
conformidade com a Lei n° 13.303, de 30 de junho de 2016 e demais legislações aplicáveis.

 

1.2 A celebração deste Acordo pelas Partes não implica em um compromisso e/ou obrigação de compra ou de venda 
de qualquer Produto e Serviço especificado no Anexo III deste Acordo. 

 

1.3 Integram o presente Acordo os seguintes anexos:

 

Anexo I – Suporte Técnico e “Service Level Agreement” (“SLA”);
Anexo II – Termo de Ciência e de Notificação - Tribunal de Contas do Estado de São Paulo; e
Anexo III – Tabela de Produtos e Serviços.

 

CLÁUSULA II — DA APLICABILIDADE DO ACORDO



 

2.1 A contratação estabelecida entre a IMA e os Parceiros observará a legislação aplicável e será regida por termos e 
condições próprios negociados diretamente entre IMA e os Parceiros, devendo todos os termos e condições deste 
Acordo serem respeitados integralmente, especialmente às cláusulas relativas a:

 

(a) Garantia dos Produtos e Serviços licenciados;
(b) Condições de suporte técnico e SLA;
(c) Implementação dos Produtos e Serviços;
(d) Condições comerciais e prazo de pagamento;
(e) Disposições específicas para o fornecimento dos Produtos e Serviços; e
(d) Atendimento às leis e boas práticas relacionadas à privacidade, proteção de dados e segurança da 
informação.

 

2.2 Os Produtos e Serviços discriminados neste Acordo serão contratados por meio de instrumento específico, 
denominado Contrato de Operacionalização do Acordo (“Contrato de Operacionalização”), a ser assinado entre os 
Parceiros da FABRICANTE e a IMA, nos termos da Lei Federal nº 13.303 de 30 de junho de 2016 e suas alterações, 
desde que tais Produtos e Serviços estejam disponíveis e operando normalmente no momento da contratação.

 

2.3 A IMA poderá requerer condições adicionais para a entrega dos produtos e prestação dos serviços, por meio do 
Contrato de Operacionalização, desde que tais condições respeitem as disposições deste Acordo e não prejudiquem a 
FABRICANTE.

 

2.4 A IMA declara estar ciente e concorda, desde já, que a FABRICANTE, a qualquer tempo, durante a vigência do 
Acordo, poderá alterar seu modelo de negócio ou políticas referentes às condições dos Produtos e Serviços. Fica 
estipulado que tais alterações não impactarão os termos de confirmação vigentes. 

 

2.4.1 Para fins deste Acordo, “Termos de Confirmação” se referem aos modelos de pedidos de Produtos e 
Serviços, constantes do Contrato de Operacionalização como um anexo, e que integram o processo de 
contratação pela IMA.

 

2.4.2. A FABRICANTE deverá formalizar comunicado à IMA sobre qualquer alteração em seu modelo de 
negócio ou políticas internas que possam impactar em negociações pendentes ou futuras. 

 

2.5 A utilização dos Produtos e Serviços pela IMA contará com a prestação de serviços, pela própria IMA, às Entidades 
Públicas e Entes Públicos, doravante entendidos como “Clientes”, sendo possível o fornecimento desses Produtos e 
Serviços para outros entes da federação, nos termos deste Acordo.

 

2.5.1 Para fins deste Acordo, “Ente Público” refere-se a cada um dos níveis de governo autônomos na 
estrutura do Estado brasileiro, ou seja, a União (Federal), os Estados, os Municípios e o Distrito Federal; e 
“Entidade Pública” se refere a qualquer organização, subordinada ou vinculada a um Ente Público, em 



qualquer esfera (municipal, estadual ou federal) que possui personalidade jurídica própria e que executa 
funções específicas delegadas por um Ente Público.

 

2.6 Caso a IMA tenha celebrado apenas 1 (um) Contrato de Operacionalização e o respectivo Parceiro, 
independentemente do motivo, deixe de integrar a rede de Parceiros da FABRICANTE durante a vigência deste 
Acordo, impossibilitando a contratação dos Produtos e Serviços junto à FABRICANTE, caberá à IMA realizar novo 
processo licitatório e formalizar novo Contrato de Operacionalização com outro Parceiro integrante da rede de 
Parceiros FABRICANTE, a fim de manter o fornecimento dos Produtos e Serviços aos Clientes.

 

2.7 As condições específicas para aquisição dos Produtos e Serviços da FABRICANTE, aplicáveis a cada oportunidade 
de negócio apresentada, serão detalhadas em instrumento específico formalizado entre IMA, Parceiro e FABRICANTE, 
os quais deverão respeitar as disposições deste Acordo e das demais políticas da FABRICANTE (“Termos de Compra”).

 

2.7.1 Sempre que requisitado pela IMA, a FABRICANTE e o Parceiro deverão apresentar documentação 
técnica atualizada dos Produtos e Serviços, referente às funcionalidades e níveis de uso, se aplicáveis. 

 

2.7.2 Para fins de referência, os termos específicos inerentes aos Produtos e Serviços da FABRICANTE estão 
previstos neste Acordo, bem como as definições relativas aos SLA (Service Level Agreement), conforme 
disposto no Anexo I.

 

2.7.3 A IMA, juntamente com o Parceiro, deverão elaborar o Plano de Ação Inicial, a Definição de Metas e o 
Cronograma de Atividades, conforme definidos na Política de Parcerias, os quais serão elaborados e 
formalizados em documentos específicos e submetendo-os à FABRICANTE. Uma vez assinados por IMA, 
Parceiro e FABRICANTE, esses documentos integrarão este Acordo e demais Contratos com o Parceiro, como 
se estivessem neles transcritos.

 

CLÁUSULA III – DAS CONDIÇÕES COMERCIAIS

 

3.1 Os Produtos e Serviços da FABRICANTE especificados no Anexo III serão oferecidos aos Parceiros nas condições 
comerciais específicas indicadas na Tabela de Produtos e Serviços.

 

3.1.1 Os Produtos e Serviços terão seus preços definidos em reais (R$) e serão repassados à IMA pelos 
Parceiros, na forma discriminada no edital de licitação e nos instrumentos de contratação celebrados entre a 
IMA e os Parceiros, sem que disso resulte alteração nas políticas comerciais estabelecidas entre a 
FABRICANTE e seus Parceiros.

 

3.1.2 Fica estipulado que a FABRICANTE concede, desde já, um desconto de 5% (cinco por cento) sobre o 
preço dos Produtos e Serviços, o qual já está refletido na Tabela de Produtos e Serviços, incluídos todos os 



tributos.

 

3.2. Os valores indicados na Tabela de Produtos e Serviços, já incluídos o desconto da Cláusula 3.1.2, especificam os 
preços máximos dos Produtos e Serviços da FABRICANTE.

 

3.2.1 A IMA declara estar ciente e de acordo que os Parceiros da FABRICANTE são responsáveis por 
apresentar suas propostas de preço nos processos licitatórios para fornecimento de bens e/ou serviços às 
Entidades Públicas e Entes Públicos do Brasil, os quais devem incluir os tributos aplicáveis, custos e outros 
elementos para, a seu critério, compor os preços finais a serem praticados, de modo que a FABRICANTE não 
possui qualquer gerência e/ou controle pelos termos e condições das propostas de preço apresentadas pelos 
Parceiros. 

 

3.3. Caberá ao Parceiro da FABRICANTE, contratado pela IMA, recolher todos os impostos cabíveis, de acordo com a 
legislação vigente, sejam eles federais, estaduais ou municipais. Fica estipulado que, em nenhuma hipótese, a 
FABRICANTE ficará obrigada a pagar quaisquer tributos referente ao Contrato de Operacionalização celebrado entre a 
IMA e o Parceiro.

 

3.4. As informações contidas na Tabela de Produtos e Serviços se referem à época da assinatura do Acordo e poderão 
ser atualizadas e/ou alteradas pela FABRICANTE, conforme as disposições desta cláusula. 

 

3.4.1 Para não restar dúvidas, se entende por “atualização”, a alteração, inclusão e/ou exclusão de produtos e 
serviços novos e/ou já incluídos na Tabela de Produtos e Serviços e seus respectivos valores.

 

3.4.2 A FABRICANTE envidará os melhores esforços para informar à IMA, com a maior antecedência possível, 
acerca da atualização das listas, viabilizando as decisões comerciais e projetos/ propostas pela IMA.

 

3.4.3 A Tabela de Produtos e Serviços deverá ser encaminhada por meio eletrônico (acordos@ima.sp.gov.br), 
no formato original da FABRICANTE e no formato requisitado pela IMA (planilha Excel a ser apresentada 
durante a negociação deste Acordo).

 

3.4.4 A Tabela de Produtos e Serviços possui valor expresso em Reais (R$), incluindo todos os tributos 
aplicáveis, sendo referentes à época da assinatura do Acordo e será atualizada pela tabela vigente da 
FABRICANTE, conforme disposto na Cláusula 3.4 acima. 

 

3.4.5 A FABRICANTE deverá informar e realizar negociação prévia com a IMA diante da necessidade de 
atualização ou alteração do valor previsto na Cláusula 3.4.4, em decorrência de, por exemplo, mas não se 
limitando, aumento de preço dos Produtos e Serviços que cause desequilíbrio contratual, nos termos do 
artigo 81, inciso VI e §6° da Lei Federal n° 13.303/2016.



 

3.4.6 Toda e qualquer atualização da Tabela de Produtos e Serviços, a que título for, deverá ser enviada em 
conjunto com a respectiva justificativa da atualização e com um comparativo entre a tabela nova e a anterior 
demonstrando os Produtos e/ou Serviços que foram inseridos ou removidos e o percentual (%) referente ao 
aumento ou diminuição dos preços.

 

3.4.7 Sem prejuízo do efeito imediato aqui previsto, A IMA terá o prazo de 90 (noventa) dias para checar, 
validar e aplicar as atualizações da nova Tabela de Produtos e Serviços. A FABRICANTE será informada sobre a 
validação da lista por e-mail.

 

3.4.8 Caso a IMA não aceite qualquer novo produto e/ou serviço ou preço sugerido, considerar-se-á, então, 
excluído o respectivo produto e/ou serviço, mantendo-se os que já constavam da Tabela de Produtos e 
Serviços.

 

3.4.9 Caso a IMA não se manifeste dentro do prazo dos 90 (noventa) dias supra referido, a nova Tabela de 
Produtos e Serviços será considerada válida.

 

3.4.10 A IMA poderá rescindir o Acordo, mediante aviso prévio e por escrito com no mínimo 30 (trinta) dias 
de antecedência, em caso de comprovado desequilíbrio econômico na prestação do serviço aos seus Clientes, 
sem ônus, exceto pelo valor dos Produtos e Serviços efetiva e comprovadamente realizados até a data da 
denúncia ou da rescisão.

 

3.4.11 As novas propostas de preços, enviadas pelo Parceiro à IMA (aprovadas e emitidas pela FABRICANTE), 
incluirão os novos preços, desde que a nova Tabela de Produtos e Serviços já tenha sido validada pela IMA.

 

3.4.12 Entretanto, as propostas de preços, já enviadas pelo Parceiro à IMA (aprovadas e emitidas pela 
FABRICANTE), que por sua vez já tenham sido submetidos aos Clientes, serão mantidos durante os respectivos 
prazos indicados nas respectivas propostas de preços.

 

3.5 A FABRICANTE, a seu exclusivo critério, poderá ofertar descontos adicionais em qualquer classe de Produto e 
Serviço listado no Anexo III a ser repassado diretamente à IMA, refletindo nos preços praticados junto à IMA, 
conforme o volume de contratação estimado no(s) Contrato(s) de Operacionalização realizado(s) pela IMA decorrente 
do presente Acordo.

 

3.5.1 O referido desconto será formalizado por meio de carta de concessão de desconto, a ser enviada pela 
FABRICANTE à IMA.

 



3.5.2. A IMA se reserva o direito de convocar a FABRICANTE para negociar a redução ou o ajuste dos preços 
registrados na Tabela de Preços e Serviços do Anexo III do Acordo, exercendo esta prerrogativa, 
especialmente, em função de: a) Especificidades de Projeto ou Escopo: Necessidades operacionais não 
previstas ou particularidades na execução dos serviços que demandem a readequação de qualquer uma das 
modalidades de remuneração. b) Vantajosidade Econômica: Oportunidades de obter condições financeiras 
mais vantajosas para a Administração Pública, comparadas aos preços praticados no mercado. c) Fatos 
Supervenientes: Ocorrência de fatos supervenientes que afetem o equilíbrio econômico-financeiro da 
contratação.

 

3.6 O presente Acordo não estabelece qualquer exclusividade em favor da IMA, de modo que a FABRICANTE poderá 
aplicar, livremente, diferentes listas de preços e fornecer Produtos e Serviços vender diretamente aos usuários finais 
no Brasil.

 

3.7 Com o propósito de manter a adequada e eficiente execução do presente Acordo, a FABRICANTE deverá alocar, de 
acordo com sua estrutura organizacional, recursos de atendimento de conta, na perspectiva de negócios, bem como 
recursos tecnicamente capacitados nas soluções da FABRICANTE, para os engajamentos, discussões e apoio à IMA.

 

3.8 Durante a vigência deste Acordo, os Produtos e Serviços descritos na Tabela de Produtos e Serviços poderão ser 
objeto de testes “trial”, conforme negociação entre as Partes, respeitando-se as possibilidades técnicas e 
programáticas da FABRICANTE.

 

3.9 A FABRICANTE, ou quem esta indicar, se compromete a ministrar e/ou disponibilizar treinamentos durante a 
vigência deste Acordo, de forma presencial ou à distância, em horários e datas mutuamente acordados, sem ônus 
adicional para a IMA, conforme razoavelmente necessário, para orientação, entendimentos e esclarecimentos das 
aplicabilidades dos Produtos e Serviços no ambiente da IMA, uso em projetos, arquitetura, “sizings”, “tunning”, uso 
correto dos Produtos e Serviços, tabelas de preços, nomenclaturas, licenciamentos, entre outros. 

 

3.10 A FABRICANTE poderá também, de acordo com seu exclusivo critério, realizar “workshops” acerca de temas de 
interesse e relacionados ao escopo deste Acordo, bem como treinamentos on-line (webinar) nos temas de interesse a 
qualquer tempo, durante a vigência do Acordo.

 

3.11 A FABRICANTE ou seu Parceiro, responsável pelo Contrato de Operacionalização, deverá disponibilizar Console de 
Acesso e/ou um Portal Eletrônico exibindo as contratações realizadas, datas, quantidades, descontos, logs e demais 
informações pertinentes aos Produtos e Serviços contratados, bem como acesso online aos SLAs estabelecidos 
(confrontação), por meio de APIs ou outra tecnologia equivalente.

 

3.12 A FABRICANTE concede a IMA uma licença limitada, não exclusiva, intransferível e revogável para o uso das 
marcas, logotipos e materiais de marketing da Televida, exclusivamente para a promoção e venda dos Produtos e 
Serviços.

 



3.13 A IMA será isenta de qualquer ônus, multa ou responsabilidade pelo pagamento se comprovar que o não 
pagamento decorreu de inadimplência de seu cliente. Para gozar desta isenção, a IMA deverá fornecer evidências 
adequadas e suficientes que demonstrem a inadimplência do cliente, conforme requisitos estabelecidos pela 
FABRICANTE.

 

CLÁUSULA IV – DA AUDITORIA

4.1 A IMA está ciente e de acordo que a FABRICANTE poderá realizar auditorias no que se refere à aplicabilidade e 
utilização dos Produtos e Serviços, a fim de verificar a conformidade de uso dos Programas e Serviços pela IMA 
(“Auditorias”) devendo ser respeitadas as seguintes condições:

 

4.1.1 Mediante uma notificação por escrito com antecedência de 45 (quarenta e cinco) dias, a FABRICANTE 
pode auditar a utilização uso dos Produtos e Serviços pela IMA, visando garantir que a IMA esteja em 
conformidade com os termos e condições deste acordo.

 

4.1.2 A IMA concorda em cooperar com a Auditoria da FABRICANTE e prestar assistência razoável e fornecer 
acesso às informações solicitadas pela FABRICANTE.

 

4.1.3 A execução da Auditoria e os dados e informações não públicos obtidos durante a Auditoria (incluindo 
resultados ou relatórios resultantes da Auditoria) serão tratados com sigilo absoluto e estarão sujeitos aos 
termos da Cláusula VII deste Acordo.

 

4.1.3.1 Para realização da Auditoria, as Partes concordam que não será permitido o uso de agentes de rede 
e assemelhados (ou seja, a instalação de programas para a realização da Auditoria), estranhos ao ambiente 
IMA, para coleta de dados e/ou informações.

 

4.1.4 Se a Auditoria identificar alguma não conformidade, podendo incluir, mas não se limitando, a 
pagamento de quaisquer remunerações de Produtos e Serviços, a IMA concorda em remediá-la em até 30 
(trinta) dias contados da notificação por escrito da FABRICANTE, relativa a tal não conformidade. Caso não 
haja saneamento da não conformidade, a FABRICANTE poderá rescindir este Acordo, sem prejuízo da 
apuração de eventuais perdas e danos cabíveis.

 

4.1.5 As Partes concordam que qualquer Auditoria não deverá interferir no curso normal das operações 
comerciais normais da IMA.

 

4.1.6 As partes concordam que a FABRICANTE não será responsável por nenhum custo incorrido pela IMA na 
cooperação com a auditoria, e tampouco a IMA será responsável pelos custos da FABRICANTE na aplicação 
desta auditoria.



 

CLÁUSULA V – DAS GARANTIAS E PROPRIEDADE INTELECTUAL

5.1 A FABRICANTE garante que os Produtos e Serviços ofertados para a IMA funcionem, em todos os aspectos 
essenciais, da forma descrita neste Acordo e demais documentos, durante 12 (doze) meses após lhe terem sido 
fornecidos. A FABRICANTE garante também que o suporte técnico e os serviços serão prestados de maneira 
profissional, consistente com os padrões usuais do mercado. A IMA deve notificar a FABRICANTE sobre quaisquer 
deficiências nos Produtos e Serviços dentro do prazo de 90 (noventa) dias contados da data em que tomou ciência 
da deficiência, devendo a notificação, em qualquer caso, ocorrer dentro do período de garantia de 12 (doze) meses 
previsto nesta Cláusula.

 

5.2 Para qualquer descumprimento das garantias mencionadas no item 5.1, a FABRICANTE se responsabilizará e 
respectivos aditamentos mencionados na cláusula 2.7, incluindo:

 

a) reparar o Produto e/ou Serviço contratado ou ofertar solução alternativa;
b) substituir o software e/ou serviço por outro substancialmente com a mesma funcionalidade;
c) reembolsar a IMA pelo valor efetivamente pago referente ao Produto e/ou Serviço específico que contenha
o defeito não sanado em tempo hábil, corrigido pela variação do Índice IPCA - Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo ou na extinção deste, por outro índice que venha substituí-lo por força de lei;
d) As garantias acima não se aplicam, especificamente a defeitos resultantes de acidentes, abuso, reparo, 
modificações ou melhoramentos não autorizados ou aplicação incorreta ou quando as licenças não forem 
instaladas nos ambientes e versões para as quais foram especificamente desenhadas, em desconformidade 
com a respectiva documentação.

 

5.3 Ressalvadas as garantias mencionadas na Cláusula 5.1, a FABRICANTE não assegura que os programas operarão 
sem erros ou sem interrupção, nem que a FABRICANTE corrigirá todos os erros dos programas que sejam utilizados 
em conflito com a respectiva documentação ou fora de seu escopo.

 

5.4 A FABRICANTE detém o direito, a titularidade e a propriedade de suas marcas, projetos gráficos, ícones, softwares, 
hardwares, interfaces, invenções, patentes, processos, know-how, segredos comerciais, melhorias, outras 
propriedades intelectuais e outros ativos, incluindo, sem limitação, métodos analíticos, procedimentos e técnicas, 
manuais de procedimentos, dados pessoais e financeiros, informações técnicas e software, que foram desenvolvidos 
independentemente pela FABRICANTE e que se relacionam com os Produtos e Serviços, seus negócios ou operações 
(“Propriedade Intelectual do Televida”), e assim permanecerão durante toda a vigência deste Acordo. A IMA concorda 
que toda a Propriedade Intelectual da FABRICANTE e/ou quaisquer melhorias ou aprimoramentos à Propriedade 
Intelectual da FABRICANTE que sejam resultado dos Produtos e Serviços, durante a vigência deste Acordo, são e 
permanecerão como propriedade única e exclusiva da FABRICANTE.

 

5.5 O Acordo (i) não transfere à IMA, Clientes e/ou terceiros, nenhum direito de Propriedade Intelectual da 
FABRICANTE; (ii) não concede à IMA, Clientes e/ou terceiros, qualquer direito de fazer, usar ou vender Produtos e 
Serviços da FABRICANTE para qualquer fim que não expressamente permitido por este Acordo; e (iii) não impede ou 
restringe o uso de qualquer destes Produtos e Serviços por seu titular, exceto quando especificado em contrário neste 
Acordo.

 



5.6 Todos os materiais que veiculem o nome comercial, as marcas, logotipos, sinais distintivos, figurativos, expressões 
de propaganda e bens de Propriedade Intelectual da FABRICANTE e sejam utilizados pela IMA e/ou Clientes, após 
autorização da FABRICANTE, deverão estar em consonância com os termos da política da FABRICANTE e da legislação 
aplicável, e deverão ser previamente aprovados pela FABRICANTE, antes de sua publicação, divulgação ou exposição, 
sob pena de rescisão do presente Acordo, sem prejuízo da apuração de eventuais perdas e danos cabíveis.

 

5.7 Qualquer autorização por escrito de uso de tais marcas e qualquer Propriedade Intelectual da FABRICANTE apenas 
será efetivada se relacionada aos objetivos deste Acordo, e tal autorização será imediatamente rescindida mediante 
solicitação, expiração ou término deste Acordo, independentemente de qualquer motivo ou justificativa.

 

5.8 As Partes não farão uso durante a vigência deste Acordo de qualquer marca ou material de terceiro sem a prévia e 
expressa licença ou cessão de seu titular, sendo as únicas e exclusivas responsáveis por eventual violação de direitos 
de terceiros que o uso dos materiais possa ocasionar, isentando desde já a outra Parte de qualquer responsabilidade 
neste sentido.

 

5.9. Na hipótese de terceiro ajuizar demanda contra a IMA alegando que um Produto ou Serviço da FABRICANTE (ou 
por ela licenciados), adquirido sob este Acordo infringir patente ou direito autoral, a FABRICANTE concorda em 
defender a IMA contra tal demanda, sob as condições de que a IMA imediatamente (i) notifique a FABRICANTE por 
escrito da demanda, (ii) forneça as informações solicitadas pela FABRICANTE, e (iii) permita que a FABRICANTE 
controle, e com ela coopere, a condução da defesa e realização de acordo, incluindo-se esforços para mitigação de 
perdas.

 

5.9.1 A FABRICANTE não terá qualquer responsabilidade por demandas baseadas, total ou parcialmente em 
(i) Produtos e Serviços que não sejam de titularidade da FABRICANTE, (ii) violação da legislação e/ou de 
direitos de terceiros por conteúdo, materiais, designs, especificações da IMA e/ou Clientes; ou (iii) utilização 
de versão não atual de Produto e Serviço da FABRICANTE quando tal reclamação pudesse ser evitada pelo uso 
de versão atual do Produto e Serviço da FABRICANTE.

 

CLÁUSULA VI – DO PRAZO DE VIGÊNCIA E RESCISÃO

6.1 Este acordo permanecerá em vigor por 36 (trinta e seis) meses a partir da assinatura deste Acordo, respeitando o 
limite previsto em lei.

 

6.2 Este Acordo poderá ser denunciado ou resilido, imotivadamente e a qualquer tempo, mediante aviso prévio e por 
escrito com antecedência de 30 (trinta) dias, sem direito a indenização, penalidade ou compensação de qualquer 
natureza, exceto o valor dos Produtos e Serviços fornecidos até a data do encerramento do Acordo.

 

6.3 Salvo se as Partes acordarem por escrito de forma diferente, o vencimento deste Acordo, nos termos previstos na 
Cláusula 6.1 acima, não implicará rescisão automática dos Contratos de Operacionalização e/ou Termos de 
Confirmação de Produtos e Serviços em vigor, desde que tenham sido firmadas pelas Partes antes do vencimento do 
Contrato, de modo que as Partes permanecerão obrigadas a cumprir todas as obrigações ora assumidas no âmbito 
deste Acordo.



 

6.4. A rescisão deste acordo não implicará no encerramento de quaisquer serviços adquiridos pelos contratos de 
operacionalização decorrentes deste Acordo, sem que, no entanto, sejam permitidas renovações caso o presente 
Acordo não esteja mais vigente.

 

6.5 O Acordo será considerado extinto, de pleno direito, sem indenização ou compensação de qualquer natureza, na 
ocorrência de (i) insolvência, falência, a partir da data do pedido, conforme legislação aplicável, autofalência, 
liquidação, dissolução e recuperação judicial ou extrajudicial, a partir da data do pedido, conforme legislação 
aplicável; (ii) a IMA deixar de ser controlada majoritariamente pelo Poder Público, a partir da celebração do respectivo 
ato societário; e (iii) caso fortuito ou força maior que impeça o prosseguimento do Acordo, mediante a formalização 
fundamentada e comprovada de uma Parte a outra.

 

6.6 Fica estipulado que o Acordo poderá ser rescindido pela Parte considerada inocente, resguardado seu direito de 
pleitear indenização e/ou ressarcimento e adotar as medidas que julgar pertinentes, na ocorrência de um ou mais dos 
seguintes eventos:

 

6.6.1 Em caso de inadimplemento, total ou parcial, de qualquer das obrigações previstas neste Acordo, salvo 
se a Parte infratora remediar as causas do inadimplemento no prazo improrrogável de 48 (quarenta e oito) 
horas contado do recebimento da notificação da Parte considerada inocente a este respeito;

 

6.6.2 Qualquer fato que comprove que qualquer das Partes não ostenta condições de continuar a cumprir fiel 
e pontualmente as obrigações contratuais; e

 

6.6.3 Cessão ou transferência parcial ou total deste Acordo, de seus Anexos e/ou respectivo aditamentos, sem 
prévia autorização por escrito da FABRICANTE.

 

 
CLÁUSULA VII — DO SIGILO E CONFIDENCIALIDADE

7.1 As Partes estão obrigadas a manter sigilo absoluto em relação às Informações Confidenciais obtidas de qualquer 
forma ou fornecidas pela FABRICANTE ou pela IMA no decorrer da execução ou cumprimento deste Acordo, sob pena 
de a Parte infratora responder civil e criminalmente pelo seu descumprimento, ficando responsável pela reparação 
por danos diretos, prejuízos materiais decorrentes, e, em casos de violação da Propriedade Intelectual da FABRICANTE 
ou uso indevido de Informações Confidenciais de natureza comercial, inclusive por perdas e danos e lucros cessantes. 
Para os fins deste Acordo (“Informações Confidenciais”) significa toda e qualquer informação e documentos de 
qualquer tipo, inclusive em formato digital, de natureza confidencial ou sigilosa ou cujo conhecimento esteja restrito 
ao titular da respectiva Informação Confidencial ou seus profissionais, que seja entregue a qualquer das Partes por 
outra Parte, ou por seus consultores, auditores, contadores, advogados, representantes ou empregados, incluindo 
mas não se limitando a dados coletados e bancos de dados, estudos médicos, sistemas operacionais, produtos, 
registros e dados de pacientes, negócios das Partes ou de seus clientes, fornecedores e associados, incluindo, a título 
exemplificativo, pesquisas clínicas e médicas, segredos comerciais, conhecimentos técnicos, dados de gestão, dados 
financeiros e estratégias de mercado, programas de treinamento, manuais ou materiais, informações técnicas, 
contratos, sistemas, procedimentos, know-how, nomes comerciais, melhorias, listas de preços, listas de clientes, 



comunicações, relatórios internos, arquivos, material de vendas e propaganda, números de telefone, nomes, 
endereços ou qualquer outra informação, escrita, ou não, que são ou foram usados nos negócios das Partes.
 
7.2 Obrigam-se as Partes a não divulgar, copiar, fornecer, nem mencionar as referidas Informações Confidenciais a 
terceiros, bem como a qualquer pessoa direta ou indiretamente relacionada à Parte (exceto o Cliente), exceto se uma 
Parte obter o prévio e expresso consentimento da outra Parte para eventual publicação de quaisquer Informações 
Confidenciais relacionados ao objeto do Acordo.
 
7.3 Não serão consideradas Informações Confidenciais, para todos os fins e efeitos deste Acordo, aquelas que: (a) à 
época de sua revelação por uma Parte à outra, já estiverem disponíveis ao público em geral; (b) já eram do 
conhecimento da Parte receptora no momento da sua divulgação, conforme demonstrado documentalmente; (c) 
sejam ou venham a se tornar disponíveis ao público por meios que não sejam a violação deste Acordo ou de qualquer 
instrumento contratual relacionado ao presente; (d) sejam divulgadas à Parte receptora por um terceiro sem 
obrigação de confidencialidade direta ou indireta com qualquer das Partes ou por obrigação legal ou fiduciária; ou (e) 
cuja revelação for expressamente autorizada pela outra Parte.

 

7.4 Caso qualquer das Partes ou qualquer de seus colaboradores receba uma solicitação de uma autoridade 
governamental competente, ou seja, obrigada por lei a divulgar toda ou parte das Informações Confidenciais, cada 
uma das Partes deve, sendo permitido legalmente e razoavelmente factível:

 

(i) notificar imediatamente a Parte divulgadora sobre a existência, termos e circunstâncias que cercam tal 
solicitação; e

 

(ii) mediante solicitação por escrito da Parte divulgadora e às custas da Parte divulgadora, envidar seus 
melhores esforços para auxiliar a Parte divulgadora na busca de ordem judicial ou outra medida judicial 
competente para prevenir a divulgação e/ou obter garantias de que será aplicado tratamento confidencial a 
tais Informações Confidenciais, restando claro entre as Partes que, caso não seja obtida uma medida judicial 
nos moldes acima e oponível a terceiros, a Parte receptora estará livre para realizar a divulgação das 
Informações Confidenciais nos exatos termos da solicitação.

 

7.5 A obrigação de sigilo e confidencialidade prevista nesta cláusula permanecerá em vigor durante a vigência deste 
Acordo e, ainda, se estenderá pelo prazo de 20 (vinte) anos, a contar do encerramento e/ou rescisão deste Acordo, 
podendo a Parte que descumprir esta obrigação ser responsabilizada por seu descumprimento, inclusive por perdas e 
danos e lucros cessantes.

 

CLÁUSULA VIII — DAS RESPONSABILIDADES

 

8.1 As Partes acordam que, considerando a utilização dos Produtos e Serviços da FABRICANTE, pelos Parceiros, no 
âmbito deste Acordo e dos demais instrumentos aqui mencionados, para o cumprimento do objeto dos contratos 
celebrados entre a IMA e os Clientes (“Contratos com Clientes”), a IMA (i) assumirá total, plena e exclusiva 
responsabilidade por qualquer falha, falta, omissão ou dano que decorra dos Contratos com Clientes; e (ii) é a única e 
exclusiva responsável pelo cumprimento de todas as obrigações dos Contratos com Clientes, inclusive mas não se 
limitando, as obrigações financeiras, regulatórias, legais e contratuais, de modo que a FABRICANTE não manterá 
qualquer relacionamento ou vínculo com os Clientes.



 

8.1.1 Os Contratos com Clientes foram, ou serão, celebrados de forma idônea e respeitam, ou respeitarão, 
todas as disposições existentes neste Acordo, incluindo, mas não se limitando àquelas relacionadas as 
legislação, posturas, portarias e regulamentos federais, estaduais e municipais aplicáveis, incluindo sem se 
limitar, a legislação ambiental, legislação trabalhista, regulamentos de medicina laboral, segurança do 
trabalho, as Normas Anticorrupção definidas na Cláusula 10.4, as Leis de Proteção de Dados definidas na 
Cláusula 9.1, a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 (“Lei de Licitações e Contratos Administrativos”), a Lei das 
Empresas Públicas e com eventuais normas a serem editadas de tempos em tempos pelas autoridades 
reguladoras competentes.

 

8.1.2 Manterá a FABRICANTE e/ou seus representantes legais e dirigentes livres de todas e quaisquer ações 
administrativas, cíveis, regulatórias, trabalhistas, previdenciárias, tributárias ou de qualquer natureza, 
decorrentes de Contratos com Clientes. Surgindo evento de responsabilidade da IMA que atinja ou possa 
atingir a FABRICANTE e/ou seus representantes legais e dirigentes, a IMA deverá, incontinenti: (a) adotar as 
providências para manter a FABRICANTE, seus representantes legais e dirigentes indenes, incluindo-se o 
requerimento de exclusão da FABRICANTE, seus representantes legais e dirigentes do evento de 
responsabilidade extrajudicial ou judicial da IMA; e (b) efetivar, prontamente, o pagamento ou prestar a 
garantia ou depósito em dinheiro suficiente, junto à autoridade administrativa ou judicial competente, para 
que a FABRICANTE, seus representantes legais e dirigentes possam, a todo o tempo, obter certidão negativa 
ou certidão positiva com efeito de negativa, conforme o caso e, que de nenhum modo, venham a sofrer 
restrições patrimoniais ou cadastrais ou se tornem impedidos ou cerceados no direito de contratar com 
quaisquer terceiros. A IMA responderá, ainda, por toda e qualquer despesa, incluindo honorários 
advocatícios, relacionados à eventos de sua responsabilidade, conforme aqui regulado.

 

8.1.3 Na hipótese da FABRICANTE ser demandada judicialmente de forma isolada por eventos de 
responsabilidade da IMA, esta última concordará com a denunciação da lide ou, desde logo, assumirá 
espontaneamente a responsabilidade exclusiva pelo polo passivo da demanda, comprometendo-se, em 
qualquer caso, a prover informações e apoio à FABRICANTE e a auxiliá-la na apuração dos fatos e na 
viabilização de solução do evento de responsabilidade, em juízo ou fora dele.

 

8.1.4 A FABRICANTE, seus representantes legais e dirigentes terão direito de regresso contra a IMA por todas 
e quaisquer quantias que desembolsarem por eventos de responsabilidade da IMA; e

 

8.1.5 A obrigação de manter indene a FABRICANTE, seus representantes legais e dirigentes inicia-se com a 
assinatura do presente Acordo, terminando com a prescrição do direito, em face dos respectivos titulares, nos 
termos da legislação aplicável.

 

8.2 As Partes concordam e reconhecem que a FABRICANTE não se enquadra como parte relacionada da IMA, de 
modo que não será considerada responsável perante a IMA, seus Clientes ou qualquer terceiro por (a) quaisquer 
ações ou omissões dos Parceiros da FABRICANTE, (b) qualquer descumprimento do(s) Contrato(s) de 
Operacionalização; (c) qualquer violação a legislação indicada na Cláusula 8.1.1; (d) quaisquer produtos e serviços 
adicionais fornecidos pelos Parceiros.

 



CLÁUSULA IX — DA PROTEÇÃO DE DADOS

 

9.1 As Partes devem cumprir todas as leis e regulamentos de proteção de dados pessoais aplicáveis à execução deste 
Acordo, em particular a Constituição Federal de 1988, a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, conforme alterada 
(“Código de Defesa do Consumidor”), a Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada (“Código Civil”), a 
Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, e seu Decreto regulamentador nº 8.771, 11 de maio de 2016 (“Marco Civil da 
Internet”), a LGPD e demais normas setoriais ou gerais sobre o tema (todas as normas legais, em conjunto, 
“Legislação de Proteção de Dados”).

 

9.2 As Partes deverão obter todas as autorizações necessárias dos titulares de dados pessoais e dados pessoais 
sensíveis, necessários ao fornecimento dos Produtos e Serviços, conforme determinado pela Legislação de Proteção 
de Dados.

 

9.3 As Partes realizarão a guarda dos dados relativos aos Produtos e Serviços, caso aplicável, com a finalidade 
exclusiva de manter um backup de segurança, armazenando as informações de forma criptografada, de acordo com o 
estabelecido na LGPD e demais normas vigentes aplicáveis. Em caso de rescisão deste Acordo, tais informações 
poderão ser fornecidas aos respectivos titulares, observadas as determinações legais aplicáveis com relação ao 
tratamento e proteção das informações.

 

9.4 Cabe a cada Parte o dever de informar aos clientes a respeito dos seus procedimentos de coleta e tratamento dos 
dados, especialmente sobre o compartilhamento dos dados com o Parceiro, sendo de sua única e exclusiva 
responsabilidade a obtenção e documentação do devido consentimento na forma da legislação vigente aplicável.

 

9.5 As Partes se certificarão que seus empregados, representantes, prepostos e subcontratados, agirão de acordo com 
o Acordo, a Legislação de Proteção de Dados, assumindo um compromisso de confidencialidade no tratamento dos 
dados pessoais, sensíveis e do banco de dados, não podendo sob nenhuma hipótese utilizar a informação pessoal 
para fins distintos da prestação contratual.

 

9.6 Na hipótese de violação e/ou potencial violação de dados pessoais e dos dados pessoais sensíveis, as Partes 
deverão informar uma à outra, por escrito, acerca da violação e/ou potencial violação, em prazo não superior a 24 
(vinte e quatro) horas a contar do momento em que tomou ciência da ocorrência, sob pena de incorrer nas sanções 
previstas neste Acordo e na legislação vigente.

 

9.7 As Partes indenizarão uma à outra, após a devida apuração, em virtude de quaisquer responsabilidades, 
penalidades, danos, prejuízos, e despesas, que surgirem em razão do não-cumprimento das obrigações prevista da 
LGPD, no contexto do presente Acordo, sempre considerando a condição atribuída a cada agente de tratamento 
(controlador e operador), levando em consideração as definições descritas na LGPD e as ações realizadas por cada 
Parte em relação aos dados pessoais e dados pessoais sensíveis que venham a ter acesso.

 

CLÁUSULA X – DOS PRINCÍPIOS ÉTICOS E LEGAIS



 

10.1 As Partes declaram que não utilizarão trabalho infantil, nem trabalho de adolescentes, fora das situações 
permitidas na legislação trabalhista em vigor ou na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, conforme alterada.

 

10.2 As Partes declaram e garantem ainda que não irão, no âmbito deste Acordo ou qualquer parte do seu negócio (i) 
se envolver ou empregar crianças menores de 18 (dezoito) anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, em 
qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos; e (ii) 
se envolver em qualquer forma de escravidão ou prática análoga à escravidão, tais como venda e tráfico de mulheres 
ou crianças, escravidão por dívida ou trabalho forçado ou compulsório.

 

10.3 As Partes e seus respectivos profissionais e subcontratados observarão todos os dispositivos legais ou 
regulatórios, relativos à prevenção da prática de corrupção, de crimes contra a ordem econômica ou tributária, o 
sistema financeiro, o mercado de capitais ou a administração pública, nacional ou estrangeira, de “lavagem” ou 
ocultação de bens, direitos e valores, terrorismo ou financiamento ao terrorismo, previstos na legislação nacional 
e/ou estrangeira aplicável, ou de atos lesivos à administração pública, incluindo, sem limitação, o Decreto-Lei nº 
2.848, de 7 de dezembro de 1940, a Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, a Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, 
conforme alterados, conforme aplicável (“Normas Anticorrupção”).

 

10.4 As Partes ainda declaram que não permitirão pagamentos ou transferências de valores com a finalidade ou efeito 
de corrupção, suborno público ou comercial, ou ainda qualquer conduta que possa ser vista ou interpretada como 
infringente às Normas Anticorrupção e nem aceitarão ou permitirão qualquer tipo de extorsão, propina, lavagem de 
dinheiro, concorrência ou prática comercial desleal, ou outro meio ilícito ou inadequado para a realização de negócios 
ou obtenção de qualquer outro benefício.

 

10.5 Para a execução deste Acordo, ou em qualquer outro Contrato com Clientes, nenhuma das Partes poderá 
oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer 
que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, 
vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de 
corrupção, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste Acordo, ou de outra forma a ele não relacionada, 
devendo garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma forma.

 

10.6 As Partes deverão comunicar imediatamente, uma à outra, qualquer violação ou potencial violação às 
disposições das Normas Anticorrupção e demais cláusulas inseridas nesta Cláusula Dez, por si e/ou seus respectivos 
profissionais, subcontratados, sócios e representantes, mediante envio de notificação escrita.

 

CLÁUSULA XI — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

11.1 Este Acordo reflete a íntegra pactuada entre as Partes com relação ao seu objeto, prevalecendo sobre quaisquer 
escritos anteriores, bem como incorpora as discussões e negociações entre as Partes, anteriores ou contemporâneas a 
sua assinatura, prevalecendo sempre o previsto neste Acordo.

 



11.2 A FABRICANTE garantirá a seus Parceiros que todo e qualquer Produto ou Serviço da FABRICANTE 
comercializado, referido no presente instrumento, cumpra com a respectiva especificação contida na documentação 
que o acompanha.

 

11.3 O presente Acordo obriga as Partes, por si e por seus eventuais sucessores, a título universal ou singular.

 

11.4 Este Acordo somente poderá ser alterado mediante assinatura de termo aditivo por ambas as Partes.

 

11.5 Este Acordo não poderá ser cedido ou transferido, no todo ou em parte, por nenhuma das Partes sem o 
consentimento prévio e por escrito da outra Parte. O presente dispositivo não se aplica à cessão ou transferência do 
Acordo pela FABRICANTE às empresas integrantes do seu grupo econômico.

 

11.6 As Partes são contratantes independentes e responsáveis por seus próprios negócios. Portanto, nada neste 
Acordo será interpretado como se a FABRICANTE fosse parte de outro contrato, tampouco que a FABRICANTE se 
comprometeu a executar outras obrigações além das aqui expressamente estabelecidas. Esse Acordo não estabelece 
qualquer relação de sociedade, consórcio, joint venture ou qualquer outra forma de associação ou vínculo 
empregatício entre as Partes e seus empregados e colaboradores, tampouco o Acordo poderá ser interpretado como 
se a IMA fosse agente ou representante comercial da FABRICANTE, e a IMA não terá poderes para firmar contratos ou 
aceitar obrigações em nome da FABRICANTE sob qualquer aspecto, inclusive em conexão com a comercialização ou 
promoção de quaisquer Produtos e/ou Serviços, exceto se a FABRICANTE autorizar previamente e por escrito.

 

11.7 Em hipótese alguma, a omissão ou tolerância de qualquer Parte em exigir o estrito cumprimento das disposições 
acordadas neste instrumento, ou no exercício de qualquer direito decorrente deste Acordo constituirá uma novação, 
transação ou renúncia, nem afetará o direito de referida Parte, a qualquer tempo, de exigir o cumprimento das 
provisões e/ou exercer de seus direitos.

 

11.8 Salvo estipulação em contrário, as comunicações e notificações entre as Partes decorrentes do presente Acordo 
serão feitas por escrito ou mediante instrumentos que permitam a comprovação do recebimento (“Notificação”), tal 
como, correio eletrônico. A Notificação deverá ser dirigida aos endereços constantes da qualificação das Partes ou aos 
seguintes endereços eletrônicos, 

 

Se para IMA: acordos@ima.sp.gov.br; e
Se para FABRICANTE: faturamento@televida.med.br.

 

11.8.1 Qualquer alteração nos endereços e dados de comunicação previstos na qualificação das Partes no 
preâmbulo deste Acordo deve ser imediatamente informada à outra Parte por escrito.

 

11.9 As partes contratantes declaram, sob as penas da lei, que os signatários do presente instrumento e dos seus 
anexos são seus procuradores/representantes legais, devidamente constituídos na forma dos respectivos 

mailto:acordos.ima@sp.gov.br


Estatutos/Contratos Sociais, com poderes para assumir as obrigações ora contraídas.

 

11.10 Todas as cláusulas deste Acordo, devido à sua intenção ou natureza, que tenham efeitos além do término deste 
Acordo, sobreviverão ao término deste Acordo.

 

11.11 Este Acordo será regido e interpretado de acordo com as leis da República Federativa do Brasil.

 

CLÁUSULA XII — DO FORO

 

11.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Campinas, Estado de São Paulo, como o único competente para dirimir dúvidas 
ou controvérsias oriundas deste Acordo, renunciando as Partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

 

E, por estarem assim justas e contratadas, as Partes assinam o presente Acordo, juntamente com a 2 (duas) 
testemunhas abaixo indicadas, cuja vigência iniciará a partir da data de sua assinatura.

 

 

INFORMÁTICA DE MUNICÍPIOS ASSOCIADOS S.A. - IMA

Elias Tavares Bezerra

Diretor Presidente

 

Rodolfo Cover De Santi

Diretor de Inovação e Desenvolvimento

 

 

TELE VIDA TELEMEDICINA LTDA

Walter Schliemann

Procurador
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Keli Resende Bardella
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Ana Cristina Barbosa de Oliveira

CPF 089.373.768-22
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ANEXO

Campinas, 24 de setembro de 2025.

ANEXO I 
DO ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA

 

ATUALIZAÇÃO, MANUTENÇÃO. SUPORTE TÉCNICO E SLA (Service Level Agreement)

 

1. As cláusulas deste Anexo I aplicam-se exclusivamente aos Produtos e Serviços adquiridos com base neste Acordo.
 
2. Serviços de atualização, manutenção e suporte técnico referem-se ao fornecimento, pela FABRICANTE à IMA, de 
qualquer nova versão dos Produtos e Serviços ("Nova Versão") durante o período de vigência deste Acordo.
 
3. Além dos Produtos e Serviços, os serviços de atualização, manutenção e suporte técnico remoto das mesmas, 
adquiridos pelo período de 12 (doze) meses a contar da assinatura do respectivo pedido de compra a ser firmado 
entre a FABRICANTE e Operadora conforme valor presente na Tabela de Programas e Ofertas de Serviços, acrescido do 
valor de suporte prioritário, quando aplicável conforme políticas de suporte da FABRICANTE (cláusula 4.1 deste anexo 
I). No caso da contratação do serviço prioritário de suporte do Programa, deve-se respeitar o valor mínimo, conforme 
política da FABRICANTE expressas na cláusula 4.1 deste anexo I.
 

3.1. Ao término do período contratado, caso a IMA tenha interesse em renovar os serviços de manutenção 
por outro período adicional, o valor desta renovação será exatamente o valor efetivamente contratado para 
os últimos 12 meses, corrigidos pela variação do índice IPC-FIPE (índice de Preços ao Consumidor), ocorrida 
no período.
 
3.2.Caso a IMA não renove os serviços descritos na cláusula 4.2 após o término de seu prazo e, 
posteriormente, deseje contratar os serviços de manutenção novamente, a FABRICANTE cobrará os valores de 
restabelecimento proporcional aos meses durante os quais tais serviços foram interrompidos, nas condições 
de restabelecimento a serem negociadas no instrumento legal de contratação, respeitadas as regras da 
FABRICANTE, vigentes à época da contratação

 

4. A FABRICANTE deverá disponibilizar minimamente os serviços de Suporte Técnico das licenças de software descritos 
no Anexo III.
 

4.1. A Política de Suporte Técnico está sujeita a alterações a critério da FABRICANTE; no entanto, as mudanças 
na política não resultarão em redução substancial do nível dos serviços prestados para os programas 
suportados durante o período de suporte (conforme item 4.3) com relação às remunerações de suporte 
técnico que foram pagas.
 
4.2. A FABRICANTE obriga-se a manter os serviços de Atualização, Manutenção e Suporte Técnico aos 
programas abrangidos pelo Acordo e, na eventualidade de descontinuidade destes (fim de vida útil), deverá 



manter os serviços pelo prazo mínimo de 2 (dois) anos contados a partir da informação de finalização dos 
serviços.
 
4.3. A IMA poderá adquirir serviços de Suporte Avançado FABRICANTE "On Site" ou remoto, para produtos 
FABRICANTE em situações planejadas para entrega de recomendações de melhores práticas de instalação, 
configuração, utilização de seus produtos, estabilidade, melhoria de nível de suporte e otimização dos 
ambientes operacionais, virtualizados ou não, entre outros. As condições para viabilizar as contratações de 
tais serviços serão definidas em instrumentos de execução (contratos de operacionalização), em casos de 
necessidade.

5. Caracteriza-se como serviços de atualização, manutenção e suporte técnico dos programas de computador 
FABRICANTE adquiridos pela IMA, minimamente:

a. Atualizações de programas, correções, alertas de segurança e atualizações críticas de correção.
b. Atualizações fiscais, legais e normativas (a disponibilidade pode variar por país e/ou programa).
c. Scripts de atualização (a disponibilidade pode variar de acordo com o programa).
d. Certificação com a maioria dos novos produtos/versões de terceiros (a disponibilidade pode variar de 

acordo com o programa).
e. Principais versões de tecnologias e produtos, que incluem versões de manutenção geral, versões 

selecionadas de funcionalidade e atualizações de documentação.
f. Assistência com solicitações de serviço 24 horas por dia, 7(sete) dias por semana.

g. Serviços "não técnicos" durante o horário comercial normal.

6. Para fins de referência, informações adicionais poderão ser encontradas conforme expresso na cláusula 3 deste 
anexo I.

7. Para aberturas de chamados de problemas e incidentes relacionados aos programas contratados, deverá observar 
as regras:

8. O modelo de suporte técnico a ser oferecido pela FABRICANTE, que é válido para todo o período do contrato com o 
cliente final, por venda, a contar da data de início do serviço, tem com objetivo prover atendimento telefônico ou 
remoto, para resolução de problemas e esclarecimentos de dúvidas sobre a configuração e utilização do serviço, sem 
que haja cobrança adicional para tanto, através de canal de comunicação para registro da abertura de chamados 
técnicos, suporte online e controle de atendimento, via e-mail com atendimento, obrigatoriamente em língua 
portuguesa, falada no Brasil, em regime 24x7 (vinte e quatro horas por dia, sete dias por semana).

9. Os níveis de atendimento de serviços (SLA) da Plataforma são:

  NÍVEL DE SEVERIDADE DO CHAMADO
BAIXA MÉDIA ALTA

Descrição do chamado

Problema técnico que 
gere pouco ou baixo 
impacto na utilização 

do serviço.

Problema técnico que impeça a 
utilização parcial de uma 

funcionalidade, não impedindo por 
completo o uso do serviço.

Problema técnico que 
impeça completamente a 

utilização do serviço.

Início de Prazo para o 
atendimento da 

ocorrência
Até 24 horas úteis Até 9 horas úteis Até 4 horas úteis

Tempo de Resolução Até 48 horas úteis Até 24 horas úteis Até 12 horas úteis  
Percentual Mínimo de 
Chamados atendidos 
no prazo estabelecido

85% 90% 92%

 



​​​​​​​10. O suporte é disponibilizado nos dias da semana em regime 10x5 (suporte nos dias de semana, exceto sábado, 
domingo e feriados, das 07:30 às 17:30) e o tempo de resposta remota é o tempo para responder remotamente a 
partir do registro do chamado e-mail ou plataforma específica para registro de tickets de suporte.

 

11. A tabela abaixo apresenta o SLA de Uptime (tempo em regime operacional) da Plataforma (a disponibilidade 
mínima garantida pela FABRICANTE é de 98% de Uptime).

 

  NÍVEL DE SEVERIDADE DO CHAMADO
BAIXA MÉDIA ALTA CRÍTICO

Descrição do 
chamado

Problema técnico 
que gere pouco 

ou baixo impacto 
na utilização do 

serviço.

Problema técnico que 
impeça a utilização parcial 

de uma funcionalidade, não 
impedindo por completo o 

uso do serviço.

Problema técnico que 
impeça completamente a 

utilização de uma 
funcionalidade do 

serviço.

Problema técnico 
que impeça a 
utilização do 

serviço em sua 
totalidade.

Início de Prazo 
para o 

atendimento da 
ocorrência

Até 30 minutos Até 30 minutos Até 30 minutos Até 30 minutos

Tempo de 
Resolução 48 horas corridas 24 horas corridas 5 horas corridas 45 minutos

Percentual de 
Chamados 

(Meta)
85% 90% 92% 95%
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ANEXO

Campinas, 24 de setembro de 2025.

ANEXO II
DO ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA

 

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO (Contratos)

 

Contratante: Informática de Municípios Associados S.A.- IMA
Contratada: TELE VIDA TELEMEDICINA LTDA
Contrato n°: ACORDO
Objeto: Acordo de Produtos e Serviços da Tecnologia TELEVIDA TELEMEDICINA LTDA

 

Peto presente TERMO, nós abaixo identificados:
 
Estamos CIENTES de que:
 
O ajuste acima referido estará sujeito a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo 
trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;
 
Poderemos ter acesso ao processo, tendo em vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, Despachos e 
Decisões. mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, conforme dados abaixo indicados, em 
consonância com o estabelecido na Resolução n° 01/2011 do TCE/SP;
 
Além de disponíveis no processo eletrônico, todos os despachos e decisões que vierem a ser tomados, relativamente 
ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno o do Poder Legislativo, parte do Tribunal 
de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar n° 709, de 14 de janeiro de 
1993. iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo 
Civil:
 
Qualquer alteração de endereço - residencial ou eletrônico - ou telefones de contato deverá ser comunicada pelo 
interessado, peticionando no processo.
 
Damo-nos por NOTIFICADOS para:
 
O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação;
 
Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa, interpor 
recursos e o que mais couber.



 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE:

Nome: Elias Tavares Bezerra

Cargo: Diretor Presidente

CPF: 321.181.278-47

 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE:

Pela contratante:

Elias Tavares Bezerra

Cargo: Diretor Presidente

CPF: 321.181.278-47

 

Rodolfo Cover De Santi

Cargo: Diretor de Inovação e Desenvolvimento

CPF:123.686.378-00

 

Pela contratada:

Nome: Walter Schliemann

Cargo: Procurador

CPF: 132.738.538-40

 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE:

Elias Tavares Bezerra

Cargo: Diretor Presidente

CPF:321.181.278-47

 

DEMAIS RESPONSÁVEIS (*):

Tipo de ato sob sua responsabilidade: Assessoramento Jurídico

Nome: Alexandre Castilho

Cargo: Gerente Jurídico

CPF: 165.772.858-70
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ANEXO

Campinas, 24 de setembro de 2025.

ANEXO III

DO ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA

 

TABELA DE PRODUTOS E SERVIÇOS

 

1. DO REGIME DE REMUNERAÇÃO DE ATENDIMENTOS CLÍNICO GERAL

 

1.1. A remuneração pela prestação de serviços de teleconsultas na modalidade de Clínico Geral será efetuada sob o 
regime de Capitação (Per Capita), sendo o valor devido pela disponibilidade contínua do serviço para toda a 
população do Município.
1.2. A unidade de medida para o cálculo e faturamento mensal será o Habitante, cujo quantitativo será determinado 
pela População Residente Oficial do Município, conforme disposto no item 2 deste Anexo III e seus subitens.
1.3. O valor unitário mensal por Habitante será aplicado à População Residente Oficial e será determinado de acordo 
com a respectiva faixa populacional estabelecida na Tabela de Precificação, a saber:

 

Faixas de Habitantes Valor unitário mensal por Habitante

5.000 a 25.000 R$ 6,37

25.001 a 50.000 R$ 5,98

50.001 a 100.000 R$ 5,84

100.001 a 500.000 R$ 5,58

> 500.000 R$ 5,24

 

1.4. O pagamento mensal pela Capitação destina-se a garantir o acesso integral e ilimitado da População Residente 
Oficial às teleconsultas de Clínico Geral, incluindo plantão 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, 
sendo o valor pago mensalmente em função da base populacional contratada e não do volume ou frequência de 
atendimentos, consultas ou procedimentos efetivamente utilizados pelos munícipes durante o período.



1.5. O estabelecimento de faixas de preço unitário decrescentes em função do aumento do volume de habitante visa 
refletir o princípio da economia de escala, reconhecendo a otimização dos custos fixos de plataforma e de 
disponibilidade do serviço que ocorre com a diluição dos gastos sobre uma base populacional maior.

2. DA REFERÊNCIA POPULACIONAL OFICIAL

2.1. Para fins de definição da quantidade de habitantes do Município, será considerada a população oficialmente 
publicada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) no relatório anual mais recente, intitulado 
"Estimativas da População Residente no Brasil e Unidades da Federação".

2.2. Excepcionalmente, se o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) publicar o Censo Demográfico no 
mesmo ano-calendário, em data posterior à publicação da estimativa populacional de que trata o subitem 2.1, a 
quantidade oficial de habitantes a ser utilizada, a partir da data de publicação do Censo, será aquela constante do 
resultado do último Censo Demográfico.

3. DO REGIME DE REMUNERAÇÃO DE ESPECIALIDADES MÉDICAS E MULTIPROFISSIONAIS

3.1. A remuneração pela prestação de Teleconsultas em Especialidades Médicas e Multiprofissionais será estabelecida 
mediante o pagamento de um Valor Total Fixo Mensal por Pacote de Volume contratado.

3.2. O Valor Total Fixo Mensal será determinado em função do volume de consultas incluído em cada Pacote (Pack) e 
da respectiva faixa de preços definida na Tabela de Precificação abaixo. O pagamento é devido pela disponibilidade e 
garantia de acesso ao volume contratado, independentemente da quantidade efetivamente utilizada pelos 
beneficiários no mês de referência.

Na hipótese de o volume de consultas ultrapassar o limite contratado, o excedente será cobrado de acordo com os 
valores unitários adicionais previsto no item 3.6.3 do Anexo III.

Qtde de Consultas 500 1000 3000 5000

Pack 1 R$ 31.325,30 R$ 57.831,33 R$ 159.036,14 R$ 242.168,67

Pack 2 R$ 61.445,78 R$ 120.000,00 R$ 346.987,95 R$ 551.807,23

Pack 3 R$ 74.698,80 R$ 145.542,17 R$ 427.228,92 R$ 689.156,63

Pack 4 R$ 125.301,20 R$ 243.373,49 R$ 711.325,30 R$ 1.142.168,67

3.3. Os serviços de Teleconsultas em Especialidades Médicas e Multiprofissionais, objeto da remuneração por Pacotes 
de Volume Fixo, serão agrupados conforme sua complexidade e perfil clínico de atendimento, estando inicialmente 
definidos nos seguintes Pacotes (Packs):

• Pack 1: Clínico Geral, Nutricionista, Psicólogo, Cardiologista.

• Pack 2: Dermatologista, Pediatra, Infectologista, Hematologista, Otorrinolaringologista.

• Pack 3: Nutrólogo, Geriatra, Nefrologista, Psiquiatra.

• Pack 4: Endocrinologista, Fisiatra, Gastroenterologista.

3.3.1. A FABRICANTE poderá, mediante iniciativa própria ou por solicitação expressa da IMA, propor a inclusão de 
novas especialidades médicas e/ou multiprofissionais, que não estejam contempladas no escopo inicial definido no 
subitem 3.3, visando aprimorar a capacidade assistencial oferecida aos munícipes.

3.3.2. A inclusão de quaisquer novas especialidades ou a alteração da composição dos Pacotes de Volume somente 
terá eficácia após a devida análise de vantajosidade, nos termos já estabelecidos no item 3.4 da CLÁUSULA III – DAS 



CONDIÇÕES COMERCIAIS, deste Acordo.

3.4. O preço unitário a ser pago será o valor fixo correspondente à Faixa de Quantidade de Consultas (Volume Mensal) 
contratada dentro do Pack correspondente, conforme detalhado na Tabela de Precificação.

3.5. O pagamento será devido mensalmente pelo valor total fixo do Pacote de Volume contratado, assegurando ao 
cliente a disponibilidade do número de consultas mensais adquiridas, e não estará vinculado ao volume de 
atendimentos ou consultas efetivamente utilizadas pelos beneficiários no mês de referência.

3.5.1. Considerando a modalidade de contratação estabelecida sob o regime de Pacotes Fixos Mensais, o volume de 
consultas adquiridas terá sua vigência restrita e improrrogável ao respectivo mês civil de competência (período de 
faturamento).

3.5.2. O eventual saldo de teleconsultas que não for usufruído pelos beneficiários durante o mês de referência será 
automaticamente expirado.

3.5.3. Por conseguinte, o volume não utilizado não será, em hipótese alguma, cumulativo nem poderá ser 
transportado ou acrescido ao Pacote de Volume do(s) ciclo(s) subsequente(s).

3.6. Da Remuneração do Volume Excedente (Consultas Extra-Pacote)

3.6.1. Definição do Excedente: Caso a quantidade de Teleconsultas em Especialidades Médicas e Multiprofissionais, 
efetivamente realizadas e registradas no sistema durante o mês civil de competência, venha a ultrapassar o Volume 
Mensal contratado para o respectivo Pacote (Packs 1, 2, 3 ou 4), o montante de consultas excedente será faturado de 
forma individualizada.

3.6.2. Cálculo do Valor Unitário Base: Para o cálculo da remuneração do volume excedente, será primeiramente 
definido o Valor Unitário Contratual Base (VUCB) de cada consulta. O VUCB é obtido pela divisão do Valor Total Fixo 
Mensal do Pacote correspondente pela Quantidade de Consultas prevista naquele Pacote.

3.6.3. Preço do Excedente: Cada consulta que compuser o Volume Excedente apurado no mês será remunerada pelo 
Valor Unitário Contratual Base (VUCB), acrescido de um adicional de 10% (dez por cento), a título de compensação 
pela prestação do serviço fora do volume fixo inicialmente programado.

3.6.4. Regra de Faturamento: O valor total referente às consultas excedentes será somado ao Valor Total Fixo Mensal 
do Pacote contratado para compor o valor final a ser pago à CONTRATADA no mês de referência.
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